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6. UNIDADES REQUISITANTES :

Todos os órgãos/entes da Administração Pública, nominados na Ata referente ao SRP/
2004, publicada em 11/06/04, DOE 108, relação esta que passa a integrar este instrumento,
como se aqui estivesse transcrito.

7. PENALIDADES

7.1. Pelo descumprimento do ajuste, a detentora sujeitar-se-á às penalidades adiante
especificadas, que só deixarão de ser aplicadas nos casos previstos expressamente em
lei, e desde que por motivo devidamente justificado e comprovado pela detentora,
anexada aos autos, da ocorrência de força maior impeditiva do cumprimento contratual;
ou manifestação da unidade requisitante e informando que o ocorrido derivou de fatos
imputáveis à Administração:

7.1.1. A multa ou recusa em assinar a ata de registro de preços dentro do prazo
estabelecido neste edital será de 2% (dois por cento), calculado sobre o valor total
previsto para a contratação, sem prejuízo da aplicação da pena de suspensão temporária
do direito de licitar e contratar com a AP, pelo prazo de até 5 (cinco ) anos.

7.1.2. Multa por dia de atraso para os consertos, substituições será de 0,5% (zero
vírgula cinco por cento), calculados sobre o valor descrito na Ordem de Fornecimento;

7.2 . Multa pela recusa da detentora em retirar a OF ou nota de empenho ou retirá-las
fora do prazo estabelecido, salvo por motivo devidamente justificado: 10% (dez por
cento) sobre o valor da nota de empenho, sem prejuízo da aplicação da pena de
suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a AP, pelo prazo mínimo de
90 (noventa) dias, a critério da Administração.

7.2.1. Incidirá na pena de 1,0 % (um por cento) se o impedimento à retirada da nota de
empenho ou à assinatura do contrato for motivado pela não apresentação da CND e/
ou do Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.

7.3 Multa por atraso: 1,0% (um por cento) por dia para a (s) entrega(s) programada(s),
não superior a 20% (vinte por cento), a qual incidirá sobre o serviço a ser prestado.

7.4. Multa por inexecução total do contrato: 30% (trinta por cento) sobre o valor da
nota de empenho.

7.5. Multa por problemas técnicos: 20% (vinte por cento) sobre o valor do(s) serviço
a ser executado com problemas técnicos, mais multa de 1%(um por cento ) ao dia, se
o serviço com problemas técnicos não for realizado em 05 ( cinco) dias úteis, contados
da data em que a Administração tiver comunicado a irregularidade à empresa.

7.6.Multa de 10% (dez por cento) por descumprimento de quaisquer das obrigações
decorrentes do ajuste, que não estejam previstas nos subitens anteriores, a qual incidirá
sobre o valor da nota de empenho.

7.7.O prazo para pagamento das multas será de até 30 (trinta) dias úteis a contar da
intimação da empresa apenada, a critério da Administração e sendo possível, o valor
devido será descontado da importância que a empresa tenha a receber da AP. Não
havendo pagamento, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando a devedora a
processo executivo.

7.8.Demais sanções previstas no Capítulo IV da Lei federal nº 8666/93, com as alterações
introduzidas pela Lei federal nº 8.883/94 e legislação correlata.

7.9.As multas são independentes e a aplicação de uma penalidade não exclui as demais,

quando cabíveis.

7.10.De acordo com o Decreto Estadual nº 11.319/04, cabe à CEL/SEAD, sucessora da
CCLIP – Coordenadoria de Controle das Licitações Públicas, na condição de órgão
gestor do Sistema de Registro de Preços, a aplicação das penalidades previstas na
respectiva Ata e, quando não aplicadas no prazo de 30 (trinta) dias pela unidade
Administrativa, deverá a unidade requisitante informar expressamente se a infração
ocorreu por força maior, por culpa da detentora ou por fato imputável à Administração.

7.11.Das decisões de aplicação das penalidades, caberá recurso nos termos do inciso
XVII do art. 4º da Lei 10.520/02 c/c art. 109 da Lei federal nº 8666/93, observados os
prazos fixados no primeiro diploma.

7.12.Os recursos devem ser dirigidos a maior autoridade da unidade que praticou o ato
recorrido, protocolizados, nos dias úteis, no horário de expediente normal.

OBSERVAÇÃO:     Serão conhecidos os recursos enviados pelo correio,
telex, fac-símile, correio eletrônico ou qualquer outro
meio de comunicação, desde que, dentro do prazo
previsto em lei, a peça inicial original seja devidamente
protocolizada no órgão competente.

8. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO CONFORME PREÇOS
REGISTRADOS NA ATA:

8.1.O objeto da Ata de Registro de Preços será recebido pela unidade requisitante,
consoante o disposto no artigo 73, inciso II, da Lei nº 8666/93, com as alterações
introduzidas pela Lei federal nº 8.883/94 e demais normas pertinentes, dependendo da
necessidade e complexidade do objeto.

8.2.A prestação do serviço registrado ocorrerá na unidade requisitante ou local por ela
designado, conforme discriminado na OF  ou mesmo no histórico da Nota de Empenho
prévio, acompanhado da fatura ou nota fiscal de serviços.

9. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

9.1.O prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados da data da execução
dos serviços, assegurado que fica os valores de atualização por atraso no pagamento.

9.1.1.Caso venha ocorrer a necessidade de providências complementares para cumprimento
das obrigações por parte da detentora da Ata, a fluência do prazo será interrompida,
reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.

9.2.O pagamento será efetuado preferencialmente por crédito em conta corrente,
excepcionalmente, por cheque nominal, observados os termos da legislação vigente.

9.3. Poderá a qualquer tempo ser retomada a renegociação, a fim de assegurar melhor
negócio para a Administração, seja no aspecto qualitativo ou em qualquer caso sob
anuência das partes.

10. READEQUAÇÃO DE PREÇOS

10.1.Durante o período de vigência da Ata de Registro de Preços, os preços não serão
reajustados, ressalvada, entretanto, a possibilidade de readequação dos preços
vigentes conforme previsão editalícia ou em face da superveniência de normas federais
ou municipais aplicáveis à espécie.

10.2.O diferencial de preço entre a proposta inicial da detentora e a pesquisa de mercado
efetuada pela CEL/SEAD à época da abertura das propostas, bem como eventuais
descontos concedidos pela detentora, serão sempre mantidos, inclusive se houver


